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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 
instrumento".
3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, a fim de 
sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, sobretudo quando se 
tratar de defeito grave e insanável. Precedente.
4. Registre-se que "a ideia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar 
oportunamente determinados atos em seu próprio benefício; consequentemente, se ficar inerte, 
esse comportamento poderá acarretar efeito danoso para ela". (REsp 1426413/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 22/02/2017).
5.  A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo conexo ou 
incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior.
6.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 
instrumento".
3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, a fim de 
sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, sobretudo quando se 
tratar de defeito grave e insanável. Precedente.
4. Registre-se que "a ideia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar 
oportunamente determinados atos em seu próprio benefício; consequentemente, se ficar inerte, 
esse comportamento poderá acarretar efeito danoso para ela". (REsp 1426413/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 22/02/2017).
5.  A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo conexo ou 
incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior.
6.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Arcor do Brasil Ltda. contra decisão 
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da Presidência desta Corte proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 361-362):
Mediante análise do recurso de ARCOR DO BRASIL LTDA, a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Vinícius Eduardo Pereira dos Santos.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, limitando-se a apresentar, às fls. 357, apenas um 
substabelecimento, sem a procuração originária para o seu substabelecente, 
Dr. Luciano de Souza Godoy.
Registre-se que o substabelecimento não subsiste por si só, sem uma 
procuração que lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder 
que não existe nos autos. (AgRg nos EREsp 685.903/RJ, relator Ministro 
Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, DJe de 10/10/2008.)
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 365-378), a agravante pretende a reforma da 
decisão agravada. Para tanto, aduz que devem ser observados os princípios da 
primazia do julgamento de mérito, da cooperação e da boa-fé. 

Argumenta a existência de decisão surpresa e a existência de outro recurso 
especial em que consta a procuração conferindo poderes ao subscritor do recurso 
especial e do agravo em recurso especial interpostos neste processo.

Alega que o defeito do recurso especial decorre da má formação do 
instrumento pelos agravados, afirmando ter sido penalizada pelo não cumprimento do 
art. 1.017, I, do CPC/2015.

Impugnação apresentada às fls. 413-420 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Conforme registrado na decisão agravada, da análise dos autos verifica-se 
que o subscritor da petição do recurso especial e do agravo em recurso especial não 
possuía procuração e/ou substabelecimento outorgando-lhe poderes de representação.

Assim, constatada a irregularidade na representação processual, a 
Presidência deste Superior Tribunal, à fl. 352 (e-STJ), de modo claro e específico, 
determinou a intimação da parte recorrente para que, nos termos do art. 76 c/c 932 do 
Código de Processo Civil de 2015, no prazo de 5 (cinco) dias, procedesse à juntada da 
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cadeia completa de substabelecimento que conferiu poderes ao subscritor dos 
recursos, regularizando, deste modo, a citada representação.

Contudo, a parte não regularizou a representação processual recursal, no 
prazo estabelecido, conforme consta da decisão de fls. 361-362 (e-STJ).

Assim sendo, incide no caso o óbice da Súmula n. 115/STJ.

Na mesma linha de cognição:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo 
assinalado. Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e 
parágrafo único, do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.
2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada 
de certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, DJe de 19/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/15. NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil de 2015, necessária a intimação da parte para 
regularizar o vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 
932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado n. 115 da Súmula.
3. A alegação de existência de procuração em autos apensados não tem o 
condão de sanar a irregularidade na representação processual, pois, não 
estando presente o mandato ou a cadeia de substabelecimento, no momento 
da interposição do recurso especial, deve a parte providenciar a juntada de 
cópia, ou novo instrumento, no processo que originou o recurso interposto.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.900.177/PR, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
DJe de 6/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO. SÚMULA 115/STJ.
1. Embargos de terceiro.
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2. A representação judicial da sociedade de advogados por um de seus 
sócios não configura advocacia em causa própria, ante a existência de 
personalidades jurídicas distintas, revelando-se obrigatória a juntada aos 
autos da procuração do causídico que patrocina a causa.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), não promove o 
saneamento do vício no prazo concedido.
4.Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.996.961/SP, relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 4/5/2022)

Ressalte-se que a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS. 
ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício 
na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 1.447.689/DF, 
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial 
ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.496.951/MS, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, DJe de 6/5/2020 – sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO. SUBSCRITOR DO APELO 
EXTREMO. AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. PRECLUSÃO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROLE BIFÁSICO.
Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
Verificada a ausência da cadeia de substabelecimento conferindo poderes 
ao advogado subscritor do apelo extremo, necessária a aplicação da regra 
do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permite a correção do 
vício, com a comprovação posterior da representação processual.
Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, concedido o prazo de 
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cinco dias para o recorrente sanar vício ou complementar documentação 
exigível, a regularização processual incorreta é causa de não conhecimento 
do recurso interposto.
A suposta existência do instrumento de procuração nos autos principais da 
execução não afasta a necessidade de juntada da referida peça no agravo 
de instrumento formado em consonância com o disposto no art. 1.017 do 
CPC/2015, tampouco relativiza a aplicação do enunciado sumular n. 115 
desta Corte Superior.
A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão 
expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais.
Hipótese em que, mesmo intimada a sanar a irregularidade na representação 
processual, a parte juntou documento que não comprova a existência de 
poderes conferidos ao subscritor do recurso especial.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.547.898/PR, Relator 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/3/2020, DJe 
12/3/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULAR 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO. DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
ART. 1.017, § 5º, DO CPC. DISPENSA DE CÓPIAS NO PROCESSO 
ELETRÔNICO. INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC destina-se às instâncias 
ordinárias, não sendo possível invocá-la no âmbito do recurso especial nem 
do respectivo agravo contra a inadmissibilidade do apelo nobre. Precedentes
.
2. A justificativa para a ausência de juntada das peças enumeradas no inciso 
I do art. 1.017 do CPC está relacionada ao fato de que os Tribunais a quo
 possuem amplo acesso aos autos eletrônicos originários e, por conseguinte, 
é desnecessária a nova comprovação da regular formação do instrumento 
recursal. Ocorre que o sistema eletrônico não é único entre o trinta e dois 
tribunais que encaminham recursos para esta Corte Superior, o que a 
impossibilita de promover a consulta da regularidade processual por meio do 
acesso ao processo eletrônico originário.
3. A ausência da comprovação da regular representação processual, no 
prazo de cinco dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC, acarreta o 
não conhecimento do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja 
vista a ocorrência da preclusão.
4. No caso, a parte já havia trazido o substabelecimento conferido à 
causídica para oficiar no feito, tendo a Presidência desta Corte Superior 
determinado sua intimação para comprovar a regularidade da representação 
processual. Contudo, em vez da trazer a demonstração da regular cadeia de 
procurações, o agravante limitou-se a apresentar a mesma peça de 
substabelecimento anteriormente acostada.
Isso posto, está correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial.
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5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.504.387/RJ, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020 – sem grifo no original)
 

Ademais, não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do 
mérito, a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade 
recursal, sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável.

Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. 
PRIMAZIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO NOS MOLDES DO ART. 85, § 
11, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial 
diante da falta de impugnação a fundamento da decisão agravada.
2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta Corte Superior, 
precisa, primeiro, desconstituir todos os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. A Corte Especial pacificou a orientação de que o dispositivo da decisão do 
Tribunal de origem que aprecia os pressupostos de admissibilidade recursais 
é único, não havendo capítulos autônomos dessa decisão, visto que se 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Por isso, deve 
ser impugnado em sua totalidade.
4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ainda que autônomos, impede o conhecimento 
do respectivo agravo, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ.
5. Consoante orientação desta Corte Superior, "em se tratando de vício 
insanável, não há que se falar em aplicação do princípio da primazia de 
julgamento de mérito" (AgInt no AREsp 1.327.349/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10/12/2018).
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, a fixação de honorários 
advocatícios recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ocorrerá 
quando presentes os seguintes requisitos: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18/03/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo 
Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso 
(AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 19/10/2017). No caso em apreço, os 
requisitos para a majoração dos honorários foram devidamente preenchidos.
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.717.882/SP, relator 
Ministro MANOEL ERHARDT, Desembargador Convocado do TRF 5ª 
Região, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022 - sem grifo 
no original)

Por oportuno, cabe consignar que "A ideia de ônus consiste em que a parte 
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deve, no processo, praticar oportunamente determinados atos em seu próprio 
benefício; consequentemente, se ficar inerte, esse comportamento poderá acarretar 
efeito danoso para ela". (REsp 1426413/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 22/02/2017)

No mais, tendo sido oportunizada à parte a sanar o vício, não há se falar em 
violação ao contraditório ou à "decisão surpresa".

Por fim, não é sanável o vício em virtude da alegada existência de 
procuração em outro processo conexo.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO CPC/2015. 
FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. JUNTADA 
DA PROCURAÇÃO. ÔNUS DO RECORRENTE.
1. Ficou consignado no decisum agravado: "Mediante análise do recurso de 
HUGO LEAL MELO DA SILVA, a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
ao subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. João Paulo da Silveira 
Ribeiro da Silva. É firme o entendimento do STJ de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
(Súmula n. 115/STJ).
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso não foi devida e 
oportunamente regularizado".
2. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente no Superior Tribunal de Justiça.
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao Recurso Especial ou ao 
Agravo em Recurso Especial, especialmente quando caracterizada a inércia 
após a intimação para regularização.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.191/RJ, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo 
assinalado. Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc.
I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do 
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STJ.
2. A procuração ou o substabelecimento juntado em outro processo 
(principal, conexo ou incidental) não apensado não produz efeitos no recurso 
dirigido ao STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.028.356/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARCOR DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ZAMARIOLA JUNIOR - SP224324

LUCIANO DE SOUZA GODOY - SP258957
FLÁVIA JUNQUEIRA SOARES - SP299512
VINÍCIUS EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS - SP405646

AGRAVADO : CLAYDE SCARELI DE SOUZA
AGRAVADO : CLAYDS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
AGRAVADO : WILLIAM PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO - SP101970

MARIANA GUILARDI GRANDESSO DOS SANTOS - SP185038

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARCOR DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ZAMARIOLA JUNIOR - SP224324

LUCIANO DE SOUZA GODOY - SP258957
FLÁVIA JUNQUEIRA SOARES - SP299512
VINÍCIUS EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS - SP405646

AGRAVADO : CLAYDE SCARELI DE SOUZA
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AGRAVADO : CLAYDS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
AGRAVADO : WILLIAM PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO - SP101970

MARIANA GUILARDI GRANDESSO DOS SANTOS - SP185038

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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